
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 82730/2025 – TJMA
CONTRATO N.° 0025/2026 – TJMA
INEXIGIBILIDADE Nº 0078/2026 – TJMA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM  O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
MARANHÃO  E  A  EMPRESA  CONSULT  INFORMÁTICA
LTDA. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o n.º 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II,  s/nº,
Palácio  “Clovis  Bevilácqua”,  Centro,  CEP:  65.010-905,  São  Luís/MA,  doravante
denominado CONTRATANTE, representado  pelo  seu Presidente,  o  Desembargador
JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO, inscrito no CPF sob o nº 408.644.643-
04, portador da Carteira de Identidade RG 777240/SSP-MA, e, de outro, a Empresa
CONSULT  INFORMÁTICA  LTDA.,  inscrita  no  CNPJ  n.°  02.342.048/0001-03,
estabelecida na Rua Pedreiras, n.° 13, Quintas do Calhau, São Luís/MA, CEP: 65072-
013, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. FLORISE
MENDES CUNHA,  brasileira,  sócia-proprietária,  portadora da cédula de identidade n.°
18663294-0 SSP/MA e inscrita no CPF nº 377.041.253-20, telefone: (98) 99971-4217, e-
mail  aniliocunha@gmail.com, resolvem  celebrar  o  presente  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, contratação esta em que a licitação é inexigível, na forma
do disposto no Artigo 74, I, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as
seguintes cláusulas e condições 

CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO  E  SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS
(art. 92, I e II)
1.1.  O objeto  da  presente  contratação  é  o  desenvolvimento  e  a  implantação  de  três
módulos complementares e integrados ao Sistema de Gestão de Contratos (eSIG) e ao
Sistema de Controle Orçamentário (SCO), ambos desenvolvidos pela empresa Consult
Informática Ltda., quais sejam:

a) Módulo de Controle e Automação de Atividades da Gestão de Contratos;

b) Módulo de Gerenciamento de Contas Vinculadas de Contratos;

c) Módulo de Controle de Emissão de Certidões de RH.

1.2. Os referidos módulos têm por finalidade aperfeiçoar o acompanhamento contratual, a
automação  administrativa,  o  controle  das  obrigações  trabalhistas  e  a  emissão  de
certidões, assegurando integração nativa ao Sistema de Controle Orçamentário (SCO) e
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plena compatibilidade com a arquitetura tecnológica atualmente utilizada pelo Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão (TJMA).

1.3.  A  contratação  compreende  o  fornecimento  de  licenças  de  uso,  implantação,
parametrização, testes, treinamento de usuários e suporte técnico durante o período de
implantação, conforme as especificações técnicas e operacionais constantes no Estudo
Técnico Preliminar.

1.4. Quadro Resumo dos Itens da Contratação

Item Descrição do Item Unidade de Medida Quantidade Valor (R$)

1
Módulo de Controle e 
Automação de Atividades da 
Gestão de Contratos

Ponto de Função 298 97.904,92

2
Módulo de Gerenciamento de 
Contas Vinculadas de Contratos

Ponto de Função 217 71.293,18

3
Módulo de Controle de 
Emissão de Certidões de RH Ponto de Função 214 70.307,56

Total 729 R$ 239.505,66

1.5. Funcionalidades dos Módulos
1.5.1. Funcionalidades  do  Módulo  de  Controle  e  Automação  de  Atividades  da
Gestão de Contratos:
a)  Criação  e  manutenção  de  modelos  parametrizados  de  documentos  e  cláusulas
contratuais;
b)  Geração  automática  de  artefatos  administrativos  (termos  aditivos,  notificações,
relatórios, pareceres etc.);
c) Controle e registro diário das atividades de execução contratual;
d) Captura e validação automatizada de documentos e certidões (CNPJ, CPF, validade,
autenticidade etc.);
e) Gestão de Convênios, parcelas, prestações de contas e alertas automáticos;
f) Emissão de relatórios gerenciais com rastreabilidade de eventos. 

1.5.2. Funcionalidades  do  Módulo  de  Gerenciamento  de  Contas  Vinculadas  de
Contratos
1.5.2.1. A solução deverá contemplar, no mínimo:
a)  Cadastro  e  acompanhamento  de  contas  vinculadas  de  contratos  com  dedicação
exclusiva de mão de obra;
b) Importação automática de dados do eSocial (XML);
c) Controle de saldos, resgates, depósitos, retenções e liberações;
d) Emissão de extratos, relatórios e consultas consolidadas;
e) Interface dedicada para fornecedores e gestores;
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f) Rastreamento completo das obrigações trabalhistas relacionadas aos contratos.

1.5.3. Funcionalidades do Módulo de Controle de Emissão de Certidões de RH
a) cadastrar e monitorar requisições de certidões de Recursos Humanos  por meio da
Página do Servidor;
b) Permite controlar e monitorar as requisições de certidões de Recursos Humanos por
meio do SCO (SISRH).

CLÁUSULA  SEGUNDA  –  DA  VINCULAÇÃO  AO  ATO  QUE  AUTORIZA  A
CONTRATAÇÃO DIRETA E A PROPOSTA DA CONTRATADA (art. 92, II)
2.1. O presente contrato fica vinculado, independente de transcrição, ao ato que autoriza
a  contratação  direta, DECISÃO-GP  -  22322026  e  à  proposta  apresentada  pela
CONTRATADA em 11/11/2025, a qual integra este contrato.
2.2. Todas as condições, obrigações e especificações constantes do referido ato e da
proposta são parte integrante deste contrato, garantindo a sua plena execução de acordo
com as normas legais e as diretrizes estabelecidas pela Administração Pública.

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DA  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL  À  EXECUÇÃO  DO
CONTRATO (art. 92,    I  II  )
3.1. Fica estipulado que a execução do presente contrato, celebrado com fundamento na
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, será regida pela legislação pertinente, em especial
pela Lei 14.133/2021, em seu Artigo 74, inciso I, e demais normas correlatas aplicáveis à
matéria. 
3.2.  As  partes  se  comprometem  a  cumprir  rigorosamente  as  disposições  legais,
regulamentos  internos  do  CONTRATANTE  e  demais  condições  estabelecidas  neste
contrato, garantindo a sua adequada execução e o respeito aos princípios da legalidade,
moralidade, publicidade e eficiência.

CLÁUSULA QUARTA – DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV   e   VII   e XVIII  )  
4.1. O presente contrato será executado sob o regime de execução indireta, por preço
global,  compreendendo o desenvolvimento, a implantação e a disponibilização de três
módulos complementares e integrados ao Sistema de Gestão de Contratos (eSIG) e ao
Sistema  de  Controle  Orçamentário  (SCO),  observadas  as  especificações  técnicas,
requisitos funcionais e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na
proposta da CONTRATADA.
4.1.1. A execução compreenderá todas as atividades necessárias à plena implementação
da solução, incluindo desenvolvimento, configuração, integração aos sistemas existentes,
testes, implantação, suporte inicial  e demais providências indispensáveis ao adequado
funcionamento dos módulos contratados.
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4.1.2. A execução contratual deverá observar os prazos, etapas, condições de entrega e
critérios de aceitação definidos no Termo de Referência, sendo os serviços considerados
concluídos após a verificação da conformidade e a homologação pela CONTRATANTE.

4.2. As etapas serão conduzidas pela Consult Informática Ltda., responsável técnica e
proprietária da solução.
4.3. O prazo para o início das atividades será de 10 dias após a emissão da ordem
de serviço.
4.3.1.  O  prazo  para  término  da  execução  será  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,
contados a partir da ordem de serviço, sendo: 

Item Descrição do Item
Prazo de

Conclusão
Início

1
Módulo de Controle e Automação de
Atividades da Gestão de Contratos

90 dias Até 10 dias após ordem de serviço

2
Módulo de Gerenciamento de Contas

Vinculadas de Contratos
60 dias Após a conclusão do Item 1

3
Módulo de Controle de Emissão de

Certidões de RH 30 dias Após conclusão o item 2

4.4. Da forma de entrega
4.4.1. A entrega ocorrerá de maneira integralmente eletrônica, em ambiente tecnológico
do TJMA,  contemplando:  entrega dos módulos instalados e integrados ao eSIG e ao
SCO;  entrega  da  documentação  técnica  e  dos  materiais  de  capacitação;  registro  de
entregas por meio de relatórios formais de cada etapa.
4.4.2. A entrega final será considerada concluída após: homologação das funcionalidades;
validação dos testes; ateste formal do setor requisitante.
4.5. Do local e horários de entrega
4.5.1. Todas as atividades serão realizadas de forma remota e/ou nas dependências do
TJMA, conforme necessidade técnica.
4.5.2. Os serviços serão prestados em dias úteis, dentro do horário de funcionamento
administrativo do Tribunal, salvo necessidade excepcional previamente autorizada pelo
setor requisitante.
4.6. O modelo de Gestão do contrato será de acordo com o contido no item 12
do Termo de Referência.
4.6.1.  Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização serão designados através
de Portaria específica.
4.6.2.  As atribuições do gestor e do fiscal do contrato são aquelas definidas na
RESOL – GP n° 108/2024.
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CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, nos termos do artigo 105, da Lei n°
14.133, de 2021.
5.1.1. O prazo de vigência será prorrogado, através de termo aditivo, quando o objeto não
for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO (art. 92,   V  )
6.1.  O valor  total  para  o  fornecimento  do objeto  deste  Contrato  é  de R$  239.505,66
(duzentos e trinta e nove mil, quinhentos e cinco reais e sessenta e seis centavos) ,
incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o
objeto. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92,   VIII  ) 
7.1.  Os  recursos orçamentários  para  atender  ao  pagamento  do objeto  deste  contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

04901 – FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO

FUNÇÃO 02 – JUDICIARIA 

SUBFUNÇÃO 061 – AÇÃO JUDICIÁRIA 

PROGRAMA 0543 – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

AÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

6002 – DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA – FERJ 

NATUREZA DE 
DESPESA

339040 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

7.2. As despesas inerentes à execução da despesa no corrente exercício serão liquidadas
através da Nota de Empenho n.° 2026NE000636 – FERJ, emitida em 13/03/2026 à conta
da dotação orçamentária especificada nesta cláusula.

7.3.  A  CONTRATADA  emitirá  Nota  Fiscal  em  observância  à  unidade  orçamentária
emissora da nota de empenho que albergou a aquisição, qual seja  FUNDO ESPECIAL
DO PODER JUDICIÁRIO – FERJ, CNPJ: 04.408.070/0001-34.
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CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução
deste Contrato, sendo vedada a subcontratação do objeto contratual, nos termos do Art.
74, § 4º, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E PAGAMENTO (art. 92,   V e VI  )
9.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA,
ao final de cada etapa, por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias,
quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes
requisitos:
9.1.1.  Apresentação  de  nota  fiscal  de  acordo  com  a  legislação  vigente  à  época  da
emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade
para  com  as  fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal;  da  regularidade  relativa  à
Seguridade Social;  do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do Trabalho.
9.2. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido neste Termo ou com
qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATADA
com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do prazo será
iniciada a partir da respectiva regularização.
9.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e
a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso; I = Índice de compensação
financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).

9.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de
liquidação de qualquer obrigação financeira e de documentação. Este fato não gerará
direito a reajuste de preços ou atualização monetária.
9.5. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

Contrato 0025/2026-TJMA (Inexigibilidade de Licitação)
6/19



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

9.6.  A  liquidação  da despesa  ocorrerá  com base  na verificação do cumprimento  das
obrigações  contratuais  por  parte  da  CONTRATADA,  observando-se  os  termos  do
contrato, a conformidade dos serviços prestados.
9.7.  Recebida a  nota  fiscal,  o  fiscal  do  contrato  deverá  proceder  a  análise,  ateste  e
certificação  da  Nota  Fiscal  no  SIGEF (Sistema  Integrado  de  Planejamento  e  Gestão
Fiscal), observados os prazos do recebimento provisório e definitivo definidos no Termo
de Referência e neste contrato.
9.8.  A  nota  fiscal  deverá  ser  enviada  para  pagamento  até  o  7º  (sétimo)  dia  do  mês
subsequente  à  sua  emissão,  conforme  disposto  na  PORTARIA-TJ  –  21242023,
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais e documentação complementar, quando for o caso.
9.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência  e  conta-corrente  indicadas  pela  CONTRATADA,  no  prazo  de  até  30  (trinta)
contados  a  partir  do  recebimento  da  requisição  –  pagamento  de  fornecedor  na
Coordenadoria de Finanças.
9.10. A Nota Fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar
na nota de empenho.
9.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
9.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA DEZ - DO REAJUSTE DOS PREÇOS (   art. 92,   V  )
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano,
contado da data da apresentação da proposta (11/11/2025).
10.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado.
10.3.  Após  o  intervalo  de  um ano,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a
aplicação  do  índice  IPCA  ou  outro  índice  a  ser  adotado  (a  depender  do  objeto),
exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da
anualidade.
10.4.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo de  um ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
10.5.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice(s)  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação
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conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice
definitivo.
10.6.  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo;
10.7. Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser
adotado, será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em vigor;
10.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA DO OBJETO (art. 92,       XI      II      )
11.1. A garantia do objeto será de acordo com o estabelecido no Código de Defesa
do Consumidor (CDC): Lei 8.078/1990, artigos 18-25 e Decreto nº 7.058/2011, que
regulamenta a garantia legal. 

CLÁUSULA DOZE – DA GARANTIA CONTRATUAL (art. 92,       X      II      )
12.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá
reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações
e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA TREZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art. 92, X, XI e
XIV  ) 
13.1. São obrigações do CONTRATANTE:
13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com este Contrato e contidas no Termo de Referência;
13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo
de Referência;
13.1.3.  Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;
13.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela CONTRATADA;
13.1.5.  Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA  do  valor  correspondente  ao
fornecimento/serviço do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência.
13.1.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
13.1.7.  Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente impertinentes,  meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
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13.1.8.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 dias.
13.1.9.  A Administração não responderá por  quaisquer  compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
13.1.10. Demais obrigações do CONTRATANTE, descritas no item 9 (nove) do Termo de
Referência.

CLÁUSULA QUATORZE – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
14.1 São obrigações da CONTRATADA:
14.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
no Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:
14.1.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
14.1.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
14.1.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
14.1.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos
materiais empregados;
14.1.1.5.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a  descontar dos
pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor  correspondente  aos
danos sofridos;
14.1.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; b) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; c) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
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d)  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e)  Certidão  Negativa  de  Débitos
Trabalhistas – CNDT; 
14.1.1.7.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar
o objeto do contrato;
14.1.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  da  execução  do  objeto
contratual.
14.1.1.9.  Paralisar,  por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.
14.1.1.10.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para qualificação  na  contratação
direta;
14.1.1.11.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato; 
14.1.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos  quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis
decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
14.1.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
14.1.1.14.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
14.1.1.15.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e
aprovação,  quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações
contidas no Termo de Referência ou instrumento congênere.
14.1.1.16.  Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos,  exceto  na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,  nem
permitir  a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.
14.1.1.17. Demais obrigações da CONTRATADA descritas no item 10 (dez) do Termo de
Referência.

CLÁUSULA QUINZE –  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art. 92,
XIV)
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15.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156  da  Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, a
CONTRATADA:
15.1.1. Será sancionada com advertência,  quando der causa à inexecução parcial  do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
15.1.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado
do Maranhão (TJMA),  pelo prazo máximo de 3 (três)  anos,  sem prejuízo das demais
cominações  legais  e  contratuais,  a  CONTRATADA que  enquadrar-se  nas condutas  a
seguir  enumeradas,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,
considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade
e da razoabilidade: 
I - der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
II - der causa à inexecução total do contrato.
III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo
justificado. 
15.1.3. Será  declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e
máximo  de  seis  anos,  considerando-se,  na  dosimetria  da  pena,  os  princípios  da
legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações:
I - Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o TJMA ,
quando se justificar imposição de penalidade mais grave;
II – Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
III – Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IV – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de   2013.  
15.1.3.1. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será precedida da análise
jurídica prevista no § 6º do art. 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e deverá seguir
os trâmites descritos no art. 6º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
15.1.4.  Será  imposta  à  CONTRATADA a multa  moratória  e  a  sanção pecuniária  que
entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso
injustificado  em  relação  ao  prazo  fixado  no  contrato,  e  será  aplicada  nos  seguintes
percentuais:
I - 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato , pelo 1º (primeiro) dia de
atraso; 
II - 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de
atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o
prazo previsto no contrato;
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III - 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45º
(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada
em desconformidade com o prazo previsto no contrato;
IV- após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve
notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em
manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é
mais vantajoso rescindi-la. 
15.1.4.1. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do edital ou do
contrato,  não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato e poderá ser aplicada ao responsável por qualquer
das infrações administrativas previstas no art. 155 da  Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
15.1.4.2. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela CONTRATADA de
argumentos e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido
no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.
15.1.4.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONTRATANTE a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas no contrato e na Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de
2024.
15.1.4.4. Caso a CONTRATADA entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o
restante da obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória a ser calculada
sobre a parcela entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória a
ser calculada sobre a parcela não entregue. 
15.1.4.5. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:
I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração;
II  –  recolhido  à  conta  bancária  informada  à  CONTRATADA  pelo  TJMA,  mediante
apresentação do respectivo comprovante;
III – descontado do valor da garantia prestada.
15.1.4.6. Esgotados  os  meios  administrativos  para  cobrança  do  valor  devido  pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme disposto no art. 21,§1º e 2º, da Resolução
-  GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024   e havendo garantia prestada na forma do art. 96 da
Lei  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  será  a  seguradora  ou  a  fiadora  notificada  para
proceder com o pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será  levantado o
valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública.
15.1.4.7. A  multa  compensatória  será  imposta  à  CONTRATADA  que  executar
parcialmente o objeto contratado ou não o executar, situação em que restará configurada,
respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução total do contrato, podendo, nesses
casos, o TJMA rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o disposto nos arts.
137 e seguintes da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021
15.1.4.8. Caso  o  atraso  na  execução  do  objeto  alcance  45  (quarenta  e  cinco)  dias
corridos,  unidade  gestora  do  contrato  deve  notificar  o  contratado  e,  considerando  as
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eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste
o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, devendo instruir
os autos para análise e deliberação da Presidência do TJMA. 
15.1.4.9. A inexecução parcial do objeto do contrato implicará a aplicação de  multa no
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, nos termos
definidos no edital ou no contrato, nos termos do art. 156, da  Lei 14.133, de 1º de abril de
2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.  
15.1.4.10. A inexecução total  do objeto do contrato implicará a aplicação de  multa no
percentual de 10% (dez por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato, nos
termos definidos no edital ou no contrato, nos termos do art. 156, da  Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 
15.1.4.11.As  penalidades  de  multa  moratória  e  multa  compensatória  não  serão
cumuladas, situação que não se confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da Resolução
-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 
15.1.4.12. O TJMA exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art.  416 do  Código
Civil.
15.1.4.13. A aplicação da multa  compensatória  não obsta  a apuração e cobrança de
eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato. 
15.1.4.14. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente
com as sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156  Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021 e do art. 3º da Resolução-GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024, observadas
as ressalvas do Art. 162, parágrafo único, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § §3º e
4º do art. 20, da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
15.2. A  aplicação  das  sanções  será  precedida  de  regular  instrução  de  processo  de
responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas  na  Lei
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021 e  Resolução-GP  nº.  83,  de  13  de  agosto  de  2024,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA EXTINÇÃO (art. 92,   XIX  )
16.1. A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
16.1.1.  No  caso  de  rescisão  provocada  por  inadimplemento  da  CONTRATADA,  o
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
16.2. O contrato poderá será extinto unilateralmente pela Administração, nos casos
de inexecução parcial ou total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções
nele previstas e em legislação específica.
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CLÁUSULA DEZESSETE – DA MATRIZ DE RISCOS
17.1. Em observância ao disposto no inciso XXVII do art. 6º da Lei no 14.133/2021,
as  PARTES,  declaram  que  a  presente  contratação  não  apresenta  eventos
supervenientes impactantes no equilíbrio econômico-financeiro que justifiquem ou
fundamentem a elaboração de Matriz de Riscos para o contrato.

CLÁUSULA DEZOITO – DAS ALTERAÇÕES
18.1. Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
18.2.  A  CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato,  mediante celebração de termo aditivo. 
18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021  .

CLÁUSULA DEZENOVE – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
19.1. As partes obrigam-se a atuar no presente Contrato, em conformidade com a
legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, assim como as determinações do Conselho Nacional de
Justiça e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, da Política de Proteção
de Dados do Tribunal  de  Justiça  do Maranhão (Resolução-GP nº  13,  de 23 de
março  de  2021)  https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/resolucoes_2021/
resolucao_gp_132021_referendada_e_republicada_12_08_2021_16_43_28.pdf e
Portaria  GP  224/2024-TJMA.
https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/portarias/portaria_gp_n_224_de_25_
de_marco_de_2024_16_04_2024_16_16_47.pdf

CLÁUSULA VINTE –  DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES
20.1. A CONTRATADA compromete-se a manter absoluto sigilo e confidencialidade sobre
todas as informações, dados, documentos, especificações técnicas, relatórios, credenciais
de acesso, sistemas e quaisquer outros elementos a que venha a ter acesso em razão da
execução do presente contrato.

20.2. As  informações  obtidas  em  decorrência  da  execução  contratual  deverão  ser
utilizadas exclusivamente para o cumprimento do objeto deste contrato, sendo vedada
sua  divulgação,  reprodução,  compartilhamento  ou  utilização  para  qualquer  outra
finalidade, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
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20.3. A  CONTRATADA  deverá  adotar  todas  as  medidas  técnicas  e  administrativas
necessárias para garantir a proteção e a segurança das informações, responsabilizando-
se também por seus empregados, prepostos, colaboradores ou terceiros que venham a
ter acesso a tais dados.

20.4. Caso ocorra qualquer incidente de segurança ou acesso indevido às informações da
CONTRATANTE,  a  CONTRATADA  deverá  comunicar  imediatamente  o  fato  à
CONTRATANTE, adotando as medidas necessárias para mitigação de eventuais danos.

20.5. A obrigação de sigilo prevista nesta cláusula permanecerá válida durante toda a
vigência do contrato e mesmo após o seu encerramento, enquanto as informações não se
tornarem públicas por meios legítimos.

20.6. A  CONTRATADA  deverá  observar,  no  que  couber,  as  disposições  da  Lei  nº
13.709/2018  –  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD) ,  garantindo  a
adequada proteção de dados eventualmente tratados no âmbito da execução contratual.

CLÁUSULA VINTE E UM – DA SUSTENTABILIDADE
21.1. Além das obrigações enumeradas no Termo de Referência, de acordo com
IN Nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Secretário de Logística e Tecnologia da
Informação  do Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  a
CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental, nos termos
dos  arts.  2º,  3º  e  5º  desta  Instrução  Normativa,  no  que  couber,  bem como,  a
Resolução  400/2021-CNJ  e  Resolução  37/2022  (PLS-PJMA),  a  CONTRATADA
compromete-se a: 
21.1.1.  Adotar  práticas  que  promovam  a  sustentabilidade  ambiental  durante  a
execução  do  objeto  contratual,  visando  minimizar  impactos  ambientais
negativos. Entre as medidas obrigatórias, destacam-se:
a)  utilização  preferencial  de  fontes  de  energia  renovável  e  de  baixo  impacto
ambiental;  b)  adoção  de  soluções  digitais  para  reduzir  o  consumo  de  papel  e
outros  insumos  físicos;  c)  implementação  de  logística  sustentável,  priorizando
meios de transporte e processos que reduzam emissões e desperdícios.
21.2. As partes declaram estar cientes das diretrizes e orientações previstas no
Guia Nacional  de Licitações Sustentáveis  da Advocacia-Geral  da União (AGU),
disponível:
https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/
AGUGuiaNacionald  eContrataesSu  stentveis4edio.pdf   as quais deverão ser observadas
no âmbito deste contrato, ressalvadas as particularidades do objeto contratual.
21.3.  Tais  exigências  encontram  amparo  no  compromisso  institucional  do
Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão  com  a  sustentabilidade  e  boas  práticas,
conforme estabelecido  em seu Plano  de  Logística  Sustentável  e  na  Resolução
CNJ nº 400/2021.
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21.4.  Caso  sejam  identificadas  novas  exigências  ou  oportunidades  relativas  à
sustentabilidade  durante  a  vigência  do  contrato,  as  partes  comprometem-se  a
analisar e implementar, de comum acordo, as medidas cabíveis que contribuam
para  o  aprimoramento  das práticas  ambientais,  sem onerar  excessivamente  as
partes.

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DA ANTICORRUPÇÃO
22.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas
na legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal nº 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete, por si,  a cumpri-las fielmente,  e observando os princípios da legalidade,
moralidade,  probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência e respeito
aos valores preconizados no Código de Ética Profissional,  Conduta e Integridade dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021).

CLÁUSULA VINTE E TRÊS – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
23.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DA PUBLICAÇÃO CONTRATO (art. 94, CAPUT)
24.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, inciso II, da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, bem como suas alterações.
24.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E CINCO – DO FORO (art. 92,   § 1º  )
25.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de São Luís, Capital do Estado do
Maranhão, como competente para dirimir quaisquer questões incidentes sobre o presente
Contrato.
      E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento na
forma eletrônica, nos termos da Lei nº 11.419/2006 e da Instrução Normativa CNJ nº
67/2015.

Considera-se a data de assinatura, aquela em que o último representante legal das
partes assinou este instrumento.

Datado e assinado eletronicamente
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Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO 
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão 

CONTRATANTE 

FLORISE MENDES CUNHA
Representante Legal da Empresa

CONTRATADA

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES  

A Empresa CONSULT INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ n.° 02.342.048/0001-03,
estabelecida na Rua Pedreiras, n.° 13, Quintas do Calhau, São Luís/MA, CEP: 65072-013,
por  seu  representante  legal  abaixo  assinado,  declara,  para  os  devidos  fins,  que  se
compromete a manter  absoluto  sigilo  e  confidencialidade sobre todas as informações,
dados, documentos, especificações técnicas, processos, relatórios, sistemas e quaisquer
outros  elementos  a  que  venha  a  ter  acesso  em razão  da  execução  do  Contrato  de
prestação  de  serviços  de  desenvolvimento  e  a  implantação  de  três  módulos
complementares e integrados ao Sistema de Gestão de Contratos (eSIG) e ao Sistema de
Controle  Orçamentário  (SCO),  ambos desenvolvidos pela empresa Consult  Informática
Ltda., no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA.

A empresa compromete-se a:

I – utilizar as informações exclusivamente para fins de execução do objeto contratual;

II  –  não  divulgar,  revelar,  reproduzir,  compartilhar  ou  permitir  acesso  a  terceiros  às
informações obtidas em decorrência da contratação, sem prévia e expressa autorização
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA;

III  – adotar todas as medidas técnicas e administrativas necessárias para assegurar a
proteção e a confidencialidade das informações;
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IV – responsabilizar-se por seus empregados, colaboradores, prepostos ou terceiros que
venham a ter acesso às informações, garantindo que estes também observem o dever de
sigilo;

V  –  comunicar  imediatamente  ao  TJMA qualquer  incidente  de  segurança  ou  acesso
indevido às informações.

A  obrigação  de  sigilo  prevista  nesta  declaração  permanecerá  válida  durante  toda  a
vigência do contrato e mesmo após o seu encerramento, enquanto as informações não se
tornarem públicas por meios legítimos.

Por  ser  expressão da  verdade,  firma-se  a  presente  declaração para  que produza os
efeitos legais. 

Dtado e assinado eletronicamente.

FLORISE MENDES CUNHA
Representante Legal da Empresa

CONTRATADA

ANEXO II
MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA         JURÍDICA  

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da Resolução nº
7  do Conselho  Nacional  de  Justiça,  de  18  de  outubro  de  2005,  que  esta
empresa/entidade não possui em seu quadro societário qualquer sócio na condição de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em
cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art.  1º  É  vedada  a  prática  de  nepotismo  no  âmbito  de  todos  os  órgãos  do  Poder
Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)
VI –  a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica
que tenha em seu quadro societário  cônjuge,  companheiro ou parente  em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou

Contrato 0025/2026-TJMA (Inexigibilidade de Licitação)
18/19



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.
(Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)
(…)
§ 3º  A vedação constante do inciso VI  deste  artigo  se estende às  contratações cujo
procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores
geradores de incompatibilidade  estavam no exercício dos respectivos cargos e
funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)
§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal,
quando, no caso concreto, identificar  risco  potencial  de  contaminação  do  processo
licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22/06/2016)

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre
na referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.

Datado e assinado eletronicamente

FLORISE MENDES CUNHA
Representante Legal da Empresa
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